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MUNICÍPIO
PODER EXECUTIVO • BAHIA PREFEITURA MUNICIPAL DE CÔCOS

CÔCOS • BAHIA ACESSE: WWW.COCOS.BA.GOV.BR  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Rua Presidente
Juscelino, 115, Centro (77) 3489-1041

Segunda a sexta-feira,
das 08:00 às 12:00h e
das 14:00 às 17:00h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 150-2020 

PREGÃO PRESENCIAL N° 022-2020 

 

 

ADJUDICAÇÃO 

 

 

O Prefeito Municipal de Cocos, no uso de suas atribuições legais e 

conforme prevê o art. 43, VI da Lei Federal n° 8.666/93, resolve adjudicar o objeto para 

registro de preços referente o ITEM 01, pelo valor total de R$ 15.000,00 (quinze mil 

reais), o ITEM 02, pelo valor total de R$ 12.999,60 (doze mil, novecentos e noventa e 

nove reais e sessenta centavos), o ITEM 03, pelo valor total de R$ 9.000,00 (nove mil 

reais), o ITEM 04, pelo valor total de R$ 9.999,00 (nove mil e novecentos e noventa e 

nove reais), o ITEM 05, pelo valor total de R$ 12.997,50 (doze mil, novecentos e 

noventa e sete reais e cinqüenta centavos), o ITEM 06, pelo valor total de R$ 36.000,00 

(trinta e seis mil reais), o ITEM 07, pelo valor total de R$ 39.000,00 (trinta e nove mil 

reais), o ITEM 08, pelo valor total de R$ 10.000,00 (dez mil reais), o ITEM 09, pelo 

valor total de R$ 12.000,00 (doze mil reais), o ITEM 10, pelo valor total de R$ 

18.999,00 (dezoito mil, novecentos e noventa e nove reais), o ITEM 11, pelo valor total 

de R$ 26.000,00 (vinte e seis mil reais), o ITEM 12, pelo valor total de R$ 6.999,90 

(seis mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa centavos), o ITEM 13, pelo 

valor total de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais), o ITEM 14, pelo valor total de R$ 

14.999,95 (quatorze mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e cinco centavos), 

o ITEM 15, pelo valor total de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), o ITEM 16, 

pelo valor total de R$ 21.999,60 (vinte e um mil, novecentos e noventa e nove reais e 

sessenta centavos), o ITEM 17, pelo valor total de R$ 13.000,00 (treze mil reais), e o 

ITEM 18, pelo valor total de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), em favor da Empresa 

MASTER PAPELARIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE 

INFORMATICA EIRELI - ME, estabelecida na Rua José Firmino Graia, N.º 291, 

Vila Nova – Santa Maria da Vitória – BA.  

 

Cocos - BA, 03 de agosto de 2020. 

 

 

 

MARCELO DE SOUZA EMERENCIANO 

Presidente do CIBARC 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 150-2020 

PREGÃO PRESENCIAL N° 022-2020 

HOMOLOGAÇÃO 
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de R$ 26.000,00 (vinte e seis mil reais), o ITEM 12, pelo valor total de R$ 6.999,90 

(seis mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa centavos), o ITEM 13, pelo 

valor total de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais), o ITEM 14, pelo valor total de R$ 

14.999,95 (quatorze mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e cinco centavos), 

o ITEM 15, pelo valor total de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), o ITEM 16, 

pelo valor total de R$ 21.999,60 (vinte e um mil, novecentos e noventa e nove reais e 

sessenta centavos), o ITEM 17, pelo valor total de R$ 13.000,00 (treze mil reais), e o 
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INFORMATICA EIRELI - ME, estabelecida na Rua José Firmino Graia, N.º 291, 

Vila Nova – Santa Maria da Vitória – BA.  

 

 

Cocos - BA, 03 de agosto de 2020. 

 

MARCELO DE SOUZA EMERENCIANO 
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Marcelo de a Emerenciano 

Pr siden 

CIBARC 
CONSORCIO INTERIVIUNICIPAL BACIA DO RIO CORRENTE 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
000399  

Atendendo a decisão da Comissão Permanente de Licitação do Consórcio 

Intermunicipal Bacia do Rio Corrente, referente a licitação CARTA CONVITE N° 

001/2020, fica homologada a adjudicação feita à empresa:  WA  CONSTRUÇÃO E 

SERVIÇOS DE EDIFICAÇÕES EIRELI, inscrita no CNPJ n.° 01.713.400/0001-07, situada 

a Arnaldo Pereira, n°01, Centro, Santa Maria da Vitória - Bahia, CEP 47.640-000, com 

valor total de: R$ 94.560,90 (noventa e quatro mil, quinhentos e sessenta reais e 

noventa centavos), objetivando a execução de serviços limpeza de área de domínio 

e reconstrução de cercamento em trecho de estrada vicinal do Município de Cocos 

- Bahia. 

Cocos - Bahia, 18 de maio de 2020. 

CI!  BACIA DO RIO CORRENTE - Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 

CNPJ n° 15.122.475/0001-28 

Rua Gerulino Alves Pereira, s/n, CEP: 47.665-000 — São  Felix  do Coribe/BA 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.° 00412020 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI 0 
CONSORCIO INTERMUNICIPAL BACIA DO RIO 
CORRENTE - BAHIA E A EMPRESA  WA  
CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS DE EDIFICAÇÕES 
EIRELI. 

O CONSORCIO INTERMUNICIPAL BACIA DO RIO CORRENTE, com sede na Rua Gerulino Alves 
Pereira, s/n, Centro,  Sao Felix  do Coribe, Bahia, CEP 47.665-000, inscrito no CNPJ sob o n.° 
15.122.475/0001-28, neste ato representado pelo Sr. Marcelo de Souza Emerenciano, brasileiro, 

• casado, portador do RG n.° 9.129.078-28 SSP-BA e CPF n° 021.272,047-35. residente e 
domiciliado na cidade de Cocos-BA, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa  WA  
CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS DE EDIFICAÇÕES EIRELI, inscnta no CNPJ sob o no 
01.713.400/0001-07, com sede na Rua Arnaldo Pereira. n° 01, centro, CEP 47.640-000, no 
Município de Santa Maria da Vitória-BA, neste ato representada pelo procurador, Sr. Afiei 
Rodrigues Batista, portador da Cédula de Identidade n° 1113156627 SSP/BA e CPF n° 
016.962.075-17, residente e domiciliado na Rua Capitão  Joao  Queiroz, SN, centro, Santa Maria da 
Vitória-BA, CEP. 47.640-000, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n ° 004/2020 
e em observância as disposições da Lei 8.666/1993 e suas alterações, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da licitação CARTA CONVITE N° 001/2020, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1.1. 0 contrato tem por objeto a execução de serviços de limpeza de área de domínio e 
reconstrução de cercamento em trecho de estrada vicinal do Municipio de Cocos - Bahia, 
visando atender as necessidades do Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente, conforme 
especificações e demais elementos técnicos constantes no Projeto Básico e no Edital e seus 

anexos. 

1.1.1 Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital da CARTA 

CONVITE N° 001/2020. com  seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 

2.1. A obra  sera  realizada por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário. 

          

          

Cu / BACIA DO RIO CORRENTE Consórcio Interrnunicipal Bacia do Rio Corrente  

CNN  n° 15.122,475/D001-28 
Rua Gerulino Alves Pereira. sien. CEP: 47.665-000 — SE:3  Felix  do Coribe/BA 
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3.1. A obra  sera  executada na zona rural do Município de Cocos-Ba, entre a Comunidade de 
Santa Rosa e o Distrito de Agua do Carmo 

3.1.1. 0 prazo de execução dos serviços terá inicio a partir da data de emissão da Ordem 
de Serviço ou documento equivalente. 

4.1 - A Contratada obriga-se a: 

4 1.1 - efetuar a prestação de cada serviço demandado em perfeitas condições, no prazo e 
local indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e 

da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as os 
serviços prestados,  conforms  o caso, 

4.1.2 - responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação dos serviços, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor - Lei n.° 8.078, 
de 1990; 

4.1.2.1 - 0 dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, As suas 

expensas, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, os serviços contidos no serviço 
executado com avarias ou defeitos; 

4.1.3 atender prontamente a quaisquer exigências da CONTRATANTE, inerentes ao 

objeto da presente licitação; 

4.1.4 - comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (duas) horas após a 
comunicação para execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

4,1_5 - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

4.1.6 - não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada. 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

4.1,7 - não permitir a utilização de qualquer trabalho do  manor  de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do  manor  de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

4.1.8 - responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, combustíveis, deslocamento de 

pessoal, prestação  de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 
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execução do contrato. 

4.1.9 - quando em serviço nas instalações do CONTRATANTE, manter o pessoal da 
empresa devidamente uniformizado ou com crachá de icieitificaçáo, e em completas 
condições de postura e com proteção de segurança individual e coletiva: 

4,1.10 - responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

4.1.11 - os profissionais deverão ser apresentados no local e horário pré-estabelecidos, 
sendo que a sua dispensa ao fim do turno somente ocorrerá com a autorização do 
encarregado da CONTRATANTE, na planilha de medição dos serviços solicitados; 

4.1.12 - o Contratado, somente poderá dar inicio aos serviços decorrentes de cada 
solicitação de serviços, somente após o recebimento da Ordem de Serviços; 

4,1,13 - caso seja necessário, proceder a substituição de mão-de-obra, de forma imediata 
e sem prejuízo ao andamento dos serviços: 

4.1.14 - arcar às suas expensas, por avarias, quebras e inutilizações que forem motivadas 
por mau uso e emprego por parte de quem opera, manipula e/ou utiliza o utensílio, ou 
aparelhamento: 

4.1.15 - arcar por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua 
contratação, necessária à execução do objeto a ser contratada,  corn  integral atendimento 

de toda a legislação que rege os negócios jurídicos, e que atribua responsabilidade, com 
ênfase na tributária, civil, previdenciária, trabalhista, acidente do trabalho e/ou outros 
semelhantes, cedendo copia de comprovação de quitação ao CONTRATANTE, sempre 
que necessário; 

4.1.16 - fornecer a seus empregados. uniformes completos e adequados ao tipo de serviço 
executado, de modo que os mesmos se apresentem, a cada contratação. no melhor 
aspecto de higiene e limpeza possível. Estes uniformes deverão ter identificação da 

contratada; 

4.1.17 - executar os serviços de segunda-feira a sexta-feira, no período diurno, ou de 
comum acordo, caso haja necessidade em finais de semana ou em dias não úteis; 

4.1.18 - pelo comportamento moral e profissional de seus empregados, respondendo, 
integralmente, por quaisquer danos ou prejuízos comprovadamente por eles causados ao 
pessoal ou ao patrimônio institucional ou material do CONTRATANTE ou a terceiros, em 

face da execução dos serviços, objeto deste Edital; 

4.1.19 - manter supervisão durante a execução de cada serviço demandado;  
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Rua Gerulino Alves Pereira, s/n. CEP: 47.665-000—  Sao Felix  do Conbe/BA 

4.1.25. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 

Decreto n.° 5.975, de 2006 de: 

a. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável 
Pfv1FS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente - SISNAMA; 

b supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente 

do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, 

c. florestas plantadas: e 

d. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas especificas do órgão 

ambiental competente. 

000405 
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4.1.20 - restituir o CONTRATANTE, todas as despesas que esta tiver que efetuar para 
suprir as falhas ocorridas na prestação dos serviços, objeto deste contrato, em 
consequência da ação ou omissão da CONTRATADA ou de seus empregados; 

4.1.21 - solicitar a presença imediata do(a) servidor(a) designado(a) pela  area,  em caso de 
acidentes durante a execução dos serviços, que ocasionem ou não danos pessoais e/ou 
materiais  ern  bens do CONTRATANTE ou de terceiros; 

4.1.22 - apresentar ao gestor do contrato, sempre que solicitado, ficha de registro e, se 
houver, termo de rescisão do contrato de trabalho dos empregados envolvidos na 
prestação dos serviços, objeto deste contrato, bem como cópia, autenticada, dos 
respectivos wholerites'% 

4.1.23 - adequar qualquer serviço que não esteja sendo executado de acordo ou que não 
atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, até o prazo máximo de 03 (trés) dias 
corridos, por determinação do(a) servidor(a) designado(a) pela unidade recebedora do 
serviço; 

4.1.24. Assegurar à CONTRATANTE: 

4,1.3.1. 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo 
apos o recebimento de cada parcela. de forma permanente, permitindo 

CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

4.1.3.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, 
da documentação produzida e congêneres. e de todos os demais produtos gerados 
na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, 
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da 
CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuizo das sanções civis e penais 

cabiveis. 
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4.1.25. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados 
em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4', incise' IX, da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante 
a apresentação dos seguintes documentos, conforme o  caw:  

a. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 
florestais; 

b. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 
produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido 

pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos 
Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, 
de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, e legislação correlata; 

c. Documento de Origem Florestal - DOE. instituido pela Portaria n° 253, de 
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 112, 

de 21/08/2006, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem 
nativa cujo transporte e armazenamento exija a emissão de tal licença obrigatória. 

cl. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução 

contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle 

próprio, a CONTRATADA devera apresentá-lo, em complementação ao DOF, 
para fins de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 

limites do território estadual. 

4.1.26. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

a. Qualquer instalação, equipamento ou processo. situado em local fixo, que libere 

ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na 
execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes 

admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de 

acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

b. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruidos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 	Avaliação 

do Ruido em  Areas  Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 

Níveis de Ruldo para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n" 01, de 08/03/90, e 

legislação correlata, 

c. Nos termos do artigo 4°, § 3°. da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 

19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, 
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sempre que existir a oferta de  tars  materiais, capacidade de suprimento e custo 
inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de 
preços os custos correspondentes; 

5.1, Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de 
Referência. 

5.11. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, nas quantidades estimadas 

e qualidades estabelecidas no Termo de Referencia e de acordo com os termos da 
proposta, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.1. È vedada a subcontratação parcial ou total do objeto do contrato. 

7.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 

7,1.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 

7.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados na 
forma prevista na Lei n.° 8_666/1993; 

7.1.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que 
acarrete em interrupção na execução do Contrato. 

7,1.4. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no Contrato; 

7.1.5 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas 

necessárias; 

7,1.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

7,1,7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta: 

7.1.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância 

das normas ambientais vigentes; 

7.1.9 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 

seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital, especialmente do 

Projeto Básico e seus anexos; 

7.1.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
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8.1. 0 valor total do contrato é de R$ 94.560,90 (noventa e quatro mil, quinhentos e sessenta 
reais e noventa centavos), em conformidade com a proposta e projeto básico da licitação 

8.1,1. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos eiou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas. previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administragào, 

materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
contratado, 

9.1. 0 prazo de vigência do Contrato  sera  de 35 (trinta e cinco) dias corridos, a partir da data da 
assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencacias no parágrafo primeiro do 
artigo 57 da Lei n.° 8.666/1993. 

10.1 0 prazo para pagamento  sera  de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatorios do 
cumprimento das obrigações da CONTRATADA. 

10,1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos 

demais documentos comprobatários do cumprimento das obrigações da CONTRATADA, 
nos termos do  art.  50, § 30, da Lei n.° 8.666/1993. 

10.1 2. Os pagamentos estão vinculados a disponibilidade financeira pertinentes aos 

recursos transferidos pelo órgão concedente. 

10.2. A Nota Fiscal/Fatura  sera  emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes 

procedimentos. 

10.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 
Físico-Financeiro, a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços 

executados no periodo, através de planilha e memória de calculo detalhada. 

10.2.1.1 Uma etapa  sera  considerada efetivamente concluida quando os serviços 

previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 

executados em sua totalidade. 

10_2.1.2_ Se a CONTRATADA vier a adiantar a execução dos serviços, em relação 
previsão original constante no Cronograma Fisico-Financeiro, poderá apresentar a 
medição prévia correspondente. ficando a cargo da CONTRATANTE aprovar a 

quitação antecipada do valor respectivo. 

10.2.1.3. Juntamente com a primeira medição de serviços, a CONTRATADA devera 

apresentar comprovação de matricula da obra junto à Previdência Social. 
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10.2.1.4. A CONTRATADA também apresentara. a cada medição, os documentos 

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados 
naquela etapa da execução contratual, quando for o caso 

10 2.2 A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
da apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição 
prévia relatada pela CONTRATADA, bem como para avaliar a conformidade dos serviços 

executados, inclusive quanto e obrigação de utilização de produtos e subprodutos 
florestais de comprovada procedência legal. 

10.2.2.1. No caso de etapas não concluldas, serão pagos apenas os serviços 
efetivamente executados, devendo a CONTRATADA regularizar o cronograma na 
etapa subsequente. 

10.2.2,2, A aprovação da medição previa apresentada pela CONTRATADA não a 
exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação 
definitiva das serviços executados. 

10.2.3.  Ape's  a aprovação, a CONTRATADA emitira Nota Fiscal/Fatura no valor da 
medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de 
memória de calculo detalhada. 

10,3 0 pagamento somente  sera  efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, acompanhada dos demais documentos exigidos 
neste Edital. 

10.3.1. 0 "atesto» da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade 
da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente 
executados, bem como as seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente 
acompanhá-la: 

a. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota 
fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução 

contratual, nominalmente identificados: 

b. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta  in-loco ao Cadastro 

Municipal de Fornecedores - CFRC, ou na impossibilidade de acesso ao cadastro, 
mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou â documentação mencionada no 

artigo 29 da Lei n.° 8.666/1993. e 

c. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes á última nota fiscal 

ou fatura que tenha sido paga pela Administração. 

10.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens 
anteriores ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 

ate que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não a rretando 
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Rua Gerulino Alves Pereira,  Jr  CEP' 47 66,5 - 1)0{) São  Felix  do Coribe/BA 

0 0 C 
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qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

10.5, Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meto de consulta eletrônica, a 
regularidade do cadastramento da CONTRATADA no Cadastro Municipal de Fornecedores - 
CFRC efou nos  sites  oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao 
processo de pagamento. 

10.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n.° 8.212/1991. 

10.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado 
o disposto na Lei Complementar n° 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

10.6.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 12312006 e alterações das Leis Complementares n.° 147/2014 e 
155/2016, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento ficará condicionado 

apresentação de comprovaçáo por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10,7. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 

em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por 
outro meio previsto na legislação vigente. 

10,8.  Serb  considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

10.9, A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

10.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratários proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, A taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se 

a seguinte formula: 

EM  sr  Encargos Moratorios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I z: indice de atualização financeira, calculado segundo a formula. 

1= (61 100)  
365 

N = NOmero de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento.  

VP  • Valor da Parcela em atraso  

CI!  BACIA  DO RIO  CORRENTE  - Cons6rcio Intermunicipai  Bacia  do Rio  Corrente  

CNN rl') 15.122.475/0001-25 
Rua Gerulino Alves Pefetra, s/n, CEP: 47.665-000 — So Felix do Conde/BA 
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11.1. Quando as obras etou serviços contratados forem concluidos, caberá á CONTRATADA 

apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual 
competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de 
recebimento provisório 

11.1.1. 0 recebimento provisório também ficara sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e á entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

11.2. A CONTRATANTE realizara inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela 

obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

11.2.1. Apôs  tai  inspeção,  sera  lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 
pendências verificadas. 

11.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
ás suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendéncias que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

11.3. 0 Termo de Recebimento Definitivo das obras eiou serviços contratados  sera  lavrado em 
até 90 (noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou 

comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente 

atendidas todas as exigências da fiscalização quanto as pendências observadas, e somente 

após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a 

operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução do 

contrato. 

11.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 
dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado A CONTRATANTE nos 

15 (quinze) dias anteriores A exaustão do prazo. 

11.3.2. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato 

e por força das disposições legais em vigor (Lei ri .° 10.406/2002). 

12.1 Os preços permanecerão validos por um periodo de um ano, contados da data de 

apresentação da proposta. Após este prazo serão reajustados, por responsabilidade do 

Município, aplicando-se a seguinte fórmula: 

_ 	. 
Cl/ BACIA DO RIO CORRENTE Consórcio intermunicipal Bacia do Rio Corrante  
(NR)  n° 15 122,475/0001-28 
Rua Gerulino Alves Pereira, siri CEP 47.665-DOO Sio  Felix dc  Coribe/RA 
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Onde: 
R - valor do reajustamento procurado, 
V - valor contratual a ser reajustado;  
lo  índice de preço verificado no mês de apresentação da proposta; 
li - índice de preço referente ao mês de reajustamento 

   

12.2 Os  Indices  a serem considerados no reajustamento, serão extraídos da revista da 
Fundação Getúlio Vargas - coluna 35 - indice Nacional de Preços - INCC. 

12.3 Para fins de aplicação desse item deverão inexistir culpa da licitante vencedora no não 
cumprimento do prazo inicialmente pactuado. 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 

4.122_051.2.002 - Atividades do CIBARC 

3,3.90.39.00-50 - Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica 

50- Fonte 

13.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 
subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou 
a postilam e nto. 

14.1. A execução dos serviços ora contratados  sera  objeto de acompanhamento. controle. 
fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente 

designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n.'' 8.666/1993, conforme 

detalhado no Projeto Básico. 

14 1.1. 0 representante da CONTRATANTE deverá ser profissional habilitado e com a 

experiência técnica necessária para o acompanhamento e controle da execução da obra. 

14.2. 0 acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não 
excluem a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere á CONTRATANTE 
responsabilidade solidaria, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na 

execução dos serviços contratados. 

14.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora 

contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato. 

14.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE 

encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atencidas pela 

CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.  

CI!  BACIA DO RIO CORRENTE - Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 
CNPJ n0  15.122.475/0001-28 
Rua Gerulino Alves Pereira.  sin  CEP. 47.665-000 - São  Felix  do Coribe/BA 
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15,1. Nos termos do  art.  65, §1°, da Lei n.° 8,666/1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar, 
nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.1.1 Em caso de reforma de edifício. o limite fixado para os acréscimos é de até 50% 

(cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

15.1.3. 0 conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o 

valor original do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos. individualmente e 

sem nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos. 

15.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos 

unitários do sistema de referência utilizado na elaboração do orçamento-base da licitação não 

poderá ser reduzida, em favor da Contratada, em decorrência de aditamentos que modifiquem a 

planilha orçamentária (artigo 127, § 5, I, da Lei n" 12.309. de 2010). 

16.1. 0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA, após regular 

processo administrativo,  it  penalidade de: 

a. multa  moratoria  de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias. 

15.1.1. A aplicação da multa  moratoria  não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

16.2. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres 

elencaclos no Edital e no contrato, sujeitará a CONTRATADA, garantida a prévia defesa, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de.  

a. advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação: 

b. multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da 

contratação; 

c. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Consórcio Intermunicipal 

Bacia do Rio Corrente pelo prazo de até dois anos; 

d. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  corn  a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de $uspensão do 

Cu / BACIA DO RIO CORRENTE - Consórcio Inteermunicipal Bodo do Rio Corrente 
CNP) n° 15,122.475/0001-28 
Rua Gerulino Alves Pereira,  sin,  CEP: 47.66S-a00 -  Sao  Feltx do Coribe/BA 
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subitem anterior. 

16.2.1 A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente 
convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração equivale à inexecução total 
do contrato, sujeitando-a As penalidades acima estabelecidas. 

16.2.2. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

16.3. Também ficam sukeitas As penalidades de suspensão de licitar e  impedimenta  de contratar 
e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais 
que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

16.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de tributos; 

16.3.2. tenham praticado atos ilicitas visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.3.3, demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilicitos praticados. 

16.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-A em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento 
previsto na Lei n.° 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999. 

16.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado A Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

16.6. As multas devidas e/ou prejuizos causados A CONTRATANTE serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos  ern  favor do Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio 

Corrente, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Divida Ativa 
do Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente e cobrados judicialmente. 

16.7. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo  maxima  de 15 

(quinze) dias. a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente, 

16.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de 

Fornecedores de Cocos - CFRC. 

16.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabiveis. 

17.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma 
de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

Cu / BACIA DO RIO CORRENTE - Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 
CNP) n° 15.122.475;0001-28 
Rua Geru'ino Alves Pereira,  sin,  CEP: 47.665-000 -  So Felix  do Corlbe/BA 

J 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 18:08 horas do dia 03/08/2020.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/7DBD-EB5B-5252-9B8F-382B ou utilize o código QR.

19
CÔCOS • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEGUNDA•FEIRA, 03 DE AGOSTO DE 2020 • ANO XII | N º 2410 CONTRATOS

000415 

 

:( *sr:A Mal( ) IN I I I avil IN1( 	'Al HA( :IA I )ir ) 	,10211 IjI 

   

      

      

18.1.  sac)  motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do  art.  78 da Lei m° 
8.666/1993. 

I. o não cumprimento de cláusulas contratuais. especificações, projetos ou prazos; 

II. o cumprimento irregular de clausulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 
da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

IV. o atraso injustrficado no inicio do serviço; 

V. a paralisação do serviço, sem justa causa e previa comunicação à Administração; 

VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão. cisão ou 
incorporação, não admitidas no Contrato; 

VII. o desatendimento as determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores: 

VIII. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do  art.  
67 da Lei n.° 8.666/1993; 

IX. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência 

X. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

XI, a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, 
que prejudique a execução do Contrato; 

XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela  maxima  autoridade da esfera administrativa a que esta subordinada a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

XIII. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do 
valor inicial do Contrato alem do limite permitido no § 1° do  art.  65 da Lei ri.° 8.666/1993; 

XIV a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o 
mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras 
previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

XV. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, 
decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 

assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas 
obrigações, ate que seja normalizada a situação; 

a/ BACIA DO RIO CORRENTE Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 
CNPJ n° 15.122.475/0001-28 
Rua Gerulino A ,1/4fes Pereira, sft. C.EP  47.665-300 — São  Felix  do Coribe/BA 
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XVI, a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos 
prazos contratuais, 

XVII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do Contrato; 

XVIII. o descumprimento do disposto no inciso V do  art.  27 da Lei n 0  8.666/1993, sem 
prejuizo das sanções penais cabíveis. 

18.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 
contraditáno e a ampla defesa. 

18.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

18.3.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula: 

18.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que 
haja conveniência para a Administração, 

18.3.3. judicial, nos termos da legislação. 

18.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

18.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja 
culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido, tendo ainda direito a: 

18.5,1. devolução da garantia: 

18.5.2. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão 

18.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da 
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, ate o 
limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, alem das sanções previstas neste instrumento, 

18.7 0 termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso. 

18.7,1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos, 

18.7,2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos, 

18.7.3. Indenizações e multas, 

19.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor, no Decreto n.° 3.722, de 2001. na Lei Complementar n.° 
123/2006 e alterações da Lei Complementar n.° 147/2014 e Lei Complementar ri.° 155/2016, na 

Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na Lei n.° 8.666(1993, bem 

/ BACIA DO RIO CORRENTE Consórcio Intermunicipal Bacia do Rio Corrente 
CNPJ no 15.122.46/0001-28 

Rua Gerulino Alves Pereira,  sir.  CEP 47 665-000  So Felix  do Coribe/BA 
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corno nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante 
deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

20.1. Incumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicaçáo do extrato deste Contrato na 
Imprensa Oficial, ate o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

21.t Fica eleito o fora da Comarca de Cocos,  corn  exclusao cie qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados,  epos  lido e achado conforme, as partes a 

seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito.  

Sao Felix do Coribe - Bahia, 19 de  maio  de 2020. 

Marcelo de SouaEmerenciano 
Presidente do Consárcio 

Consórcio intermunicipal Baia do Rio Corrente 
CNPJ n.° 15.122.47 /0001-28 

ÇONT ' “TE 

i.tek 	'.4  

Anel Roclrigue Batista  
OFF:  016.962.075-17 

Procurador  
WA  Construçâo e Serviços de Edificações Eireli 

CNPJ n.* 01.713.40010001-07 
CONTRATADA 

Cl BACIA DO RIO CORRENTE Consórcio Interrnunicipal Bacia do Rio Corrente 
CNP) r° 15,122 4754001-28 
Rua Gerulino Alves Peretra,  sin.  CEP: 4'765O00— SoFelix do Caribe/BA 
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corno nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante 
deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

20.1. Incumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicaçáo do extrato deste Contrato na 
Imprensa Oficial, ate o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

21.t Fica eleito o fora da Comarca de Cocos,  corn  exclusao cie qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados,  epos  lido e achado conforme, as partes a 

seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito.  

Sao Felix do Coribe - Bahia, 19 de  maio  de 2020. 

Marcelo de SouaEmerenciano 
Presidente do Consárcio 

Consórcio intermunicipal Baia do Rio Corrente 
CNPJ n.° 15.122.47 /0001-28 

ÇONT ' “TE 

i.tek 	'.4  

Anel Roclrigue Batista  
OFF:  016.962.075-17 

Procurador  
WA  Construçâo e Serviços de Edificações Eireli 

CNPJ n.* 01.713.40010001-07 
CONTRATADA 

Cl BACIA DO RIO CORRENTE Consórcio Interrnunicipal Bacia do Rio Corrente 
CNP) r° 15,122 4754001-28 
Rua Gerulino Alves Peretra,  sin.  CEP: 4'765O00— SoFelix do Caribe/BA 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 155-2020 

 

 

 ESPÉCIE/Nº: Pregão Presencial nº 015-2020 - FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 10.520/2002 e subsidiariamente 

Lei Federal nº 8.666/93 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 101-2020 - CONTRATANTE: Município de Cocos-BA - 

CNPJ: 14.222.012/0001-75 - CONTRATADA: J C da Cunha Filho - CNPJ: 26.663.519/0001-43 - OBJETO: contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados em consultoria e assessoria para a implantação de 

Sistema I Educar para Educação e dos Sistemas E-SUS AB Território, prontuário eletrônico E-SUS AB PEC, E-SUS AB 

CDS, E-SUS SAMU, E-SUS HOSPITALAR para a Saúde, visando atender às necessidades do Município de Cocos - Bahia, 

que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital - VALOR GLOBAL R$ 

197.000,00 (cento e noventa e sete mil reais) - VIGÊNCIA: 20 de julho de 2020 a 19 de julho de 2021 - DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 02.05.000 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 10.301.030.2032 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde - 

3.3.9.0.39.00.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica - 02 - Fonte de Recurso - 02.04.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO - 12.361.042.2023 - Manutenção do Ensino Fundamental – QSE - 3.3.9.0.39.00.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa 

Jurídica - 04 - Fonte de Recurso - LOCAL E DATA: Cocos-Ba, 20 de julho de 2020 - Marcelo de Souza Emerenciano – Prefeito 

Municipal. 

 

 

Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 155-2020 

 

 

 ESPÉCIE/Nº: Pregão Presencial nº 015-2020 - FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 10.520/2002 e subsidiariamente 

Lei Federal nº 8.666/93 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 101-2020 - CONTRATANTE: Município de Cocos-BA - 

CNPJ: 14.222.012/0001-75 - CONTRATADA: J C da Cunha Filho - CNPJ: 26.663.519/0001-43 - OBJETO: contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços técnicos especializados em consultoria e assessoria para a implantação de 

Sistema I Educar para Educação e dos Sistemas E-SUS AB Território, prontuário eletrônico E-SUS AB PEC, E-SUS AB 

CDS, E-SUS SAMU, E-SUS HOSPITALAR para a Saúde, visando atender às necessidades do Município de Cocos - Bahia, 

que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital - VALOR GLOBAL R$ 

197.000,00 (cento e noventa e sete mil reais) - VIGÊNCIA: 20 de julho de 2020 a 19 de julho de 2021 - DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 02.05.000 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 10.301.030.2032 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde - 

3.3.9.0.39.00.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica - 02 - Fonte de Recurso - 02.04.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO - 12.361.042.2023 - Manutenção do Ensino Fundamental – QSE - 3.3.9.0.39.00.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa 

Jurídica - 04 - Fonte de Recurso - LOCAL E DATA: Cocos-Ba, 20 de julho de 2020 - Marcelo de Souza Emerenciano – Prefeito 

Municipal. 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

2º TERMO ADITIVO Nº 156-2020, AO CONTRATO Nº 121-2018 – VINCULADO AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 082-2018, TOMADA DE PREÇOS Nº 006-2018. 
 

 
PRORROGAÇÃO DA 

VIGÊNCIA CONTRATUAL QUE 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
COCOS E A EMPRESA 
ANTOCILVO RIBEIRO 
TEIXEIRA-ME. 

 
 

O MUNICÍPIO DE COCOS-BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

14.222.012/0001-75, com sede na Rua Presidente Juscelino, nº 115, centro, Cocos-Ba, neste ato 
representado pelo Prefeito, Marcelo de Souza Emerenciano, brasileiro, casado, médico, portador do 
RG nº 9.129.078-28 SSP-BA e CPF nº 021.272.047-35, residente e domiciliado nesta cidade de 
Cocos-Ba, doravante denominado CONTRATANTE; e, do outro lado, a empresa ANTOCILVO 
RIBEIRO TEIXEIRA-ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

06.200.280/0001-68, estabelecida à Avenida Perimetral, nº 501, centro, CEP: 47.640-000, Santa 
Maria da Vitória-BA, doravante denominada CONTRATADA; acordam e ajustam firmar o presente 

TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO ao contrato nº 121-2018, datado de 30 de julho de 2018, 
vinculado ao Processo Administrativo nº 082-2018, Tomada de Preços nº 006-2018, nos termos da 
Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações e legislações pertinentes definidoras dos direitos, 
obrigações e responsabilidades das partes. 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O presente Termo Aditivo tem como objetivo prorrogar o prazo de vigência indicado na CLÁUSULA 

NOVE – DA VIGÊNCIA do contrato nº 121-2018, mantendo-se o valor do saldo contratual existente, 

pela motivação abaixo especificada.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DO CONTRATO 

 

O prazo de vigência do contrato n.º 121-2018, celebrado entre o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA, passará a viger a partir do dia 21 de julho de 2020 com término previsto para o dia 

20 de setembro de 2020. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

 

Fica mantido o saldo contratual do valor inicialmente contratado. 

  

CLÁUSULA  QUARTA – DA MOTIVAÇÃO  
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

A prorrogação da contratação acima mencionada é justificável na necessidade inerente a esta 

Administração da execução do contrato, uma vez que houve demora no início da obra em virtude 

do atraso na liberação de recurso financeiro por parte do Ministério do Turismo e a obra encontra-

se em fase de conclusão.  A prorrogação contratual vislumbrada se enquadra no quanto disposto 

no art. 57, inciso I, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, por se tratar de obras que estão 

contempladas nas metas estabelecidas no Plano Plurianual.   

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

O presente aditivo fundamenta-se no art. 57, inciso I, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão por conta das dotações orçamentárias 

consignadas na peça orçamentária em vigor, e nas correspondentes aos exercícios seguintes, a 

saber: 

 

02.06.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

15.451.035.1023 – Construção e Reforma de Praças e Jardins 

4.4.9.0.51.00.00 – Obras e Instalações 

24 – Fonte 

 

CLÁUSULA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato que não foram objeto deste aditivo. 

Assim contratados, firmam este instrumento de alteração contratual em duas vias de igual teor e 

forma. 

 

Cocos-Ba, 20 de julho de 2020. 

 

 

MUNICÍPIO DE COCOS 
CNPJ: 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 
 

 

ANTOCILVO RIBEIRO TEIXEIRA-ME 
CNPJ: 06.200.280/0001-68 

CONTRATADA 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

A prorrogação da contratação acima mencionada é justificável na necessidade inerente a esta 

Administração da execução do contrato, uma vez que houve demora no início da obra em virtude 

do atraso na liberação de recurso financeiro por parte do Ministério do Turismo e a obra encontra-

se em fase de conclusão.  A prorrogação contratual vislumbrada se enquadra no quanto disposto 

no art. 57, inciso I, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, por se tratar de obras que estão 

contempladas nas metas estabelecidas no Plano Plurianual.   

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

O presente aditivo fundamenta-se no art. 57, inciso I, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão por conta das dotações orçamentárias 

consignadas na peça orçamentária em vigor, e nas correspondentes aos exercícios seguintes, a 

saber: 

 

02.06.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

15.451.035.1023 – Construção e Reforma de Praças e Jardins 

4.4.9.0.51.00.00 – Obras e Instalações 

24 – Fonte 

 

CLÁUSULA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato que não foram objeto deste aditivo. 

Assim contratados, firmam este instrumento de alteração contratual em duas vias de igual teor e 

forma. 

 

Cocos-Ba, 20 de julho de 2020. 

 

 

MUNICÍPIO DE COCOS 
CNPJ: 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 
 

 

ANTOCILVO RIBEIRO TEIXEIRA-ME 
CNPJ: 06.200.280/0001-68 

CONTRATADA 
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

2º TERMO ADITIVO Nº 157-2020, AO CONTRATO Nº 122-2018 – VINCULADO AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 083-2018, TOMADA DE PREÇOS Nº 007-2018. 
 

 
PRORROGAÇÃO DA 

VIGÊNCIA CONTRATUAL QUE 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
COCOS E A EMPRESA ICS – 
ITAGUARI CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA-ME. 

 
 

O MUNICÍPIO DE COCOS-BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

14.222.012/0001-75, com sede na Rua Presidente Juscelino, nº 115, centro, Cocos-Ba, neste ato 
representado pelo Prefeito, Marcelo de Souza Emerenciano, brasileiro, casado, médico, portador do 
RG nº 9.129.078-28 SSP-BA e CPF nº 021.272.047-35, residente e domiciliado nesta cidade de 
Cocos-Ba, doravante denominado CONTRATANTE; e, do outro lado, a empresa ICS – ITAGUARI 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA-ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

o nº 04.168.804/0001-55, estabelecida à Rua Tiradentes, 34, sala 01, centro, CEP: 47.680-000, 
Cocos-BA, doravante denominada CONTRATADA; acordam e ajustam firmar o presente TERMO 

ADITIVO DE PRORROGAÇÃO ao contrato nº 122-2018, datado de 30 de julho de 2018, vinculado 
ao Processo Administrativo nº 083-2018, Tomada de Preços nº 007-2018, nos termos da Lei 
Federal nº 8.666/93, suas alterações e legislações pertinentes definidoras dos direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes. 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O presente Termo Aditivo tem como objetivo prorrogar o prazo de vigência indicado na CLÁUSULA 

NOVE – DA VIGÊNCIA do contrato nº 122-2018, mantendo-se o valor do saldo contratual existente, 

pela motivação abaixo especificada.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DO CONTRATO 

 

O prazo de vigência do contrato n.º 122-2018, celebrado entre o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA, passará a viger a partir do dia 21 de julho de 2020 com término previsto para o dia 

31 de dezembro de 2020. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

 

Fica mantido o saldo existente do valor inicialmente contratado. 

  

CLÁUSULA  QUARTA – DA MOTIVAÇÃO  
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Estado da Bahia 

MUNICÍPIO DE COCOS 
 

 

Rua Presidente Juscelino, 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000                                                                       

CNPJ n.º 14.222.012/0001-75                       Telefone: (77) 3489.1041 

 

A prorrogação da contratação acima mencionada é justificável na necessidade inerente a esta 

Administração da execução do contrato, uma vez que houve demora no início da obra em virtude 

do atraso na liberação de recurso financeiro por parte do Ministério do Turismo e também em 

consequência da Pandemia do novo coronavírus.  A prorrogação contratual vislumbrada se 

enquadra no quanto disposto no art. 57, inciso I, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, por se 

tratar de obras que estão contempladas nas metas estabelecidas no Plano Plurianual.   

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

O presente aditivo fundamenta-se no art. 57, inciso I, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão por conta das dotações orçamentárias 

consignadas na peça orçamentária em vigor, e nas correspondentes aos exercícios seguintes, a 

saber: 

 

02.06.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

15.451.035.1023 – Construção e Reforma de Praças e Jardins 

4.4.9.0.51.00.00 – Obras e Instalações 

24 – Fonte 

 

CLÁUSULA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato que não foram objeto deste aditivo. 

Assim contratados, firmam este instrumento de alteração contratual em duas vias de igual teor e 

forma. 

 

Cocos-Ba, 20 de julho de 2020. 

 

 

MUNICÍPIO DE COCOS 
CNPJ: 14.222.012/0001-75 

CONTRATANTE 
 

 

ICS – ITAGUARI CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ: 04.168.804/0001-55 

CONTRATADA 
 



 

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)
Assinatura digital ICP-Brasil em conformidade com a MP nº 2.200-2/2001 gerada pelo software de propriedade da
PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA, protegido pela Lei nº 9.609/98,
regulamentado pelo DECRETO Nº 2.556 e devidamente registrado no INPI sob o número BR 512016000188-7 publicado
na Revista da Propriedade Industrial nº 2387.

Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/7DBD-EB5B-5252-9B8F-382B ou
vá até o site http://www.procedebahia.com.br e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido.

Código para verificação: 7DBD-EB5B-5252-9B8F-382B

Hash do Documento
6c04b0e1b48cec6ec5bafec54961a0c200acc63ebc62f40f3d45f15b9ca4189c

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 03/08/2020 é(são) :
Tipo: Certificado Digital ICP-Brasil
Responsável: PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos Ltda
CNPJ: 18.195.422/0001-25
Assinado em: 03/08/2020 18:08 UTC-03:00
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